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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN 

ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 025/2017 

Processo n° 1615/2017 

Inscrição de 03 (três) participantes no "1° Simpósio 
Paranaense sobre E-social na Administração 
Pública" promovido pelo Domínio Legis, a se 

realizar no dia 17 de agosto de 2017, em 
Curitiba/PR. 

Secretaria de Administração 
e Finanças 

Rua Amazonas, 373,Centro — Piên/PR CEP: 83.860.000 - Fone:3632-1136 
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Órgão requisitante: 

No requerimento: 

Data: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

064/2017  

11 DE JULHO DE 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

PAGAMENTO DE 03 (TRÊS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAR DO 1°  SIMPÓSIO PARANAENSE SOBRE 

Esocial NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DA EMPRESA DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO, 

QUE ACONTECERÁ NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2017, NA CIDADE DE CURITIBA. 05 PARTICIPANTES 

SERÃO: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO, LUCIANA LUBKE E DENILSON VAZ MORCELLI. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIS ESTADO DO PARANÁ 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

O CURSO É DE SUMA IMPORTÂNCIA POIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTARÁ OBRIGADA, A 

PARTIR DE 2018, AO ENVIO DAS INFORMAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS ATRAVÉS DO 

eSOCIAL 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim 	( x) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004. 3.3.90.39.48.00 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

08:00 ÁS 12.00 / 	13:00 ÁS 
EM 	CURITIBA 	- 	Avenida 	Getúlio 17:30 NO DIA 17/08/2017 
Vargas, 892, 

1 
Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PÉS ESTADO DO PARANÁ 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
MÁRCIA ZIGOVSKI 

CRISTIANDIQUADROS t  
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no ..14,14) / ãnn•  

Data 	ti4  
Responsável: 

 

e 	10 
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Assunto: Fwd: 10  Simpósio Paranaense sobre o eSocial na Administração Pública 
De: Luciana Lübke <luciana@pien.pr.gov.br> [+] 
Data: Quarta, 21/06/2017 08:06:58 
Para: pessoal@pien.pr.gov.br, denilsongpien.prgov.br, cristiano@pien.pr.gov.br  [...] 

Anexos: V' Simpósio Paranaense sobre o eSocial na Administração Pública.eml (65.4 KB) 

	Mensagem original 	 
from: Dom inio Legis <contato@dominiolegis.com.br> 
to: <luciana(&,pien.pr.gov.br> 
subject: I° Simpósio Paranaense sobre o eSocial na Administração Pública 

date: Tue, 20 Jun 2017 17:41:47-0300 

Boa tarde,Luciana. 

Acontecerá em Curitiba, no dia 17.08.2017  0 10  Simpósio Paranaense sobre o eSocial na Administração Pública. 

Toda a administração pública direta e indireta, estará obrigada ao envio do eSocial a partir de 2018. 

A não entrega ou a entrega com erros no sistema implicará em pagamento de multas e juros de mora. 

Serão 8 (horas) de efetivo treinamento com o maior especialista no assunto.  

As vagas são limitadas. 

LOCAL: Av. Pres. Getúlio Vargas, 892— Curitiba-PR (Próximo ao Shopping Estação) 

DATA: 17.08:2017 

HORÁRIO: 08:00 ás 17.30 

PALESTRANTE: 

Daniel Belmiro Fontes 

Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. Coordenador Geral de Cadastros da Receita Federal do Brasil  foi crente do proieto 

eSocial  especialista em Direito Tributário e Professor de Direito Previdenciário pela ESAF. 

PROGRAMAÇÃO: 

08:00 — Credenciamento 

08:45 — Abertura 

09:00 - Cadastro do empregador 

09:30 - Tabelas do empregador 

10:15 - Intervalo 

10:30- Regras de incidência das rubricas de Folha 

12:00 -Almoço 

13:00 - Principais Eventos Trabalhistas para Órgãos Públicos 

15:00 - Intervalo 
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0 0 5 
15:15 - Remuneração e Pagamento (Competência e Caixa) 

16:00 - Totalização e Fechamento da Folha 

16:30 - Substituição da Gfip e EFD-Reinf 

17:30 - Encerramento. 

INSCRIÇÕES: 

Em anexo enviamos a ficha de inscrição. 

INVESTIMENTO: 

R$ 790,00— para envio de empenho ou pagamento até dia 30/06/2017. 

R$ 890,00- para envio de empenho ou pagamento a partir do dia 01/07/2017 até 20/07/2017. 

R$ 990.00 — para envio de empenho ou depósito após dia 20/07/2017. 

FORMAS DE PAGAMENTO: 

- à vista ou em até 18 vezes via Pagsenuro. 

Valores para grupos: Envie e-mail para contatoOdominiolegis,com.br  

**Incluso: Material didático e de apoio, dois coffee breaks, brindes e certificados. 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

Nome do participante 

CPF 

Nome da empresa 

CNPJ 

Inscrição Estadual 

Inscrição Municipal 

Endereço 

Bairro 

Cidade 

CEP 

Telefone 

E-mail (para receber as informações) 

Forma de Pagamento 

( 	) Avista (transferência bancaria) ( 	) Avista (boleto) 	( 	) PagSeguro 
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A nota fiscal será emitida após o pagamento da inscrição. 

Aguardamos o seu contato. 

Cordialmente, 

Viviane 

Att. 

Luciana Liibke 

Depto de Recursos Humanos 

Prefeitura Municipal de Piên/PR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATORIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

Objeto: Inscrição de 03 (três) participante no "1° Simpósio Paranaense sobre E-social na 

Administração Pública", promovido pela Domínio Legis, a se realizar no dia 17 de agosto de 2017, em 

Curitiba/PR. 

Valor Máximo Estimado: R$ 2.670,00 (Dois mil seiscentos e setenta reais). 

Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800 

il-r) Há Dotação Orçamentária 	(»,k Há Saldo Orçamentário 

( 	) Não há Saldo Orçamentário 
( 	) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

/d2 	 

I 	f 

N DO ASCIM 
EIN10 2épg171-t 

Contador-Depattamento e Finanças, Receitas e Contabilidade 

ecursos Financeiros: 

(g Há recursos financeiros 

( ) Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	  

RIS77A 
Secr tário d nistração Finanças 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.oien.orgov.br,  Prén, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(r) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
( 	) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

Lr' 
Prefeito Municipal 

Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Pretende a Secretaria de Administração e Finanças a Inscrição de 03 (três) participante no "1° 

Simpósio Paranaense sobre E-social na Administração Pública", promovido pela Domínio Legis, a se 

realizar no dia 17 de agosto de 2017, em Curitiba/PR. 

Considerando que se trata de profissionais de notória especialização e experiência na área acima 

identificada, entendemos que fica inviabilizada a realização procedimento licitatório e sugerimos que a 

contratação seja efetuada através de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, II da Lei de 

Licitações, tendo em vista que no presente caso não verificamos a possibilidade de competição. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei no 8.666/93. 

/o2, 	 o2o /11  

PATRICL4 APAR 	TRO.7ANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

/02 /0 9/ 	 020 17  

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.oien.prgov.br  Piên, Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRI STIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dentificador:621380159 

SECRETARIA DE ADM I NISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Pien. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

Funio NOMe RG CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojanovski 10.376.658-30M 093.196.739-26 

Secretária Márcia Zigonski 10.339.824-0CPR 071 766.249-76 

Membro Doma de Fátima Preekoca 4.376.894-8/PR 601.575.509-15 

Membro Simon Schneider 6.268. I04-7CPR 021 904.219-50 

Suplente 	3  • Sidenev do Nascimento Miorine 5.417.001-7/PR 856.970.879-34 

Suplente Adriano Robeno de Oliveira 6.612.903-9/PR 029.123.799-11 

Suplente Ingrid Rabiam de Bani 9.795.293-0/9R 060.676.659-64 

Suplente Claudicar de Siqueira 9/C 3.270.269/SC 001.410.909-99 

Suplente Norli Forleseki Gassner 8.059.29I-4/PR 031.909.409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên —PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017 

LI VI NO TURECK 
"refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STI ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dentificador:OFFU5 I BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017, 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRICIA 	APARECI DA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n°  

l0,376.658-3/PR. inscrita no CPF sob n° 093.196.739 -26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatorios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no periodo de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG OPE 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4 376 894-8/PR 601 575.509-15 

SIMON SCHNEIDER 6.268. 11t4-7/PR 021 904.219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6 012.903-9/PR 029.123.799-11 

INGRID RUBIANE DE BÁSSI 9.295.293-0/PR 060.676.659-64 

SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 5.417 001-7/PR 856.970.879-34 

NORA FORTESCK1 GASSNER 8.059 291-4/PR 1131.9119.409-08 

MÁRCIA ZI00VSK1 10 339.824-0IPR 071.766 249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Municipio. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatorios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên — PIÊNP REV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador: 649E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n°  8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretario de Administração e 
Finanças a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dentificador: 027EECOB 

SECRETARIA DE ADM I NISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

www.diariomunicipal.com.br/amp  82 



010 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo no: 1615/2017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de 

Inexigibilidade de Licitação para inscrever três servidores no "10  Simpósio Paranaense sobre E-social 

na Administração Pública", em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças. 

1. Do relatório: 

processo teve inicio com a requisição da Secretaria de Administração e Finanças, 

objetivando a qualificação contínua de seus servidores do Departamento de Recursos Humanos, 

justificando assim o pedido de contratação. 

Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito 

Municipal. 

Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, II, da Lei de Licitações, tendo em vista que 

se trata de serviços técnicos profissionais, de natureza singular, ministrado por palestrante que detém 

notória especialização na matéria. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar é de grande importância 

para a requerente, opina esta Procuradoria favoravelmente à continuidade do processo, através de 

Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, II, da Lei 

no 8.666/93, conforme segue: 

1 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

Percebe-se que nos casos de contratação de serviços técnicos promovidos por 

profissionais ou empresas especializadas e de natureza singular, mesmo existindo mais de um 

profissional ou empresa no mercado, não seria viável a competição, por não ser possível definir 

critérios objetivos par a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Quanto à hipótese de contratação direta de profissional ou empresa de notória 

especialização, é válida a lição de Edgar Guimarães1  quanto ao tema: 

(...) ao fazer menção a serviços técnicos de natureza singular, que requisitam a participação de 

profissionais detentores de notória especialização para sua execução, a regra deixa 
transparecer o reconhecimento de que a execução dos encargos contratuais pode ser realizada 
por mais de um sujeito. 

Mas, as características singulares do objeto, aliadas à necessidade de se requisitar a 

participação de profissionais detentores de notória especialização, tornam viável o 

estabelecimento de requisitos objetivos aptos a viabilizar a seleção dos interessados. 
A situação, portanto, encerra uma inviabilidade relativa de competição, na medida em que há 

uma pluralidade de possíveis prestadores, mas a realização de um certame competitivo esvai-se 

totalmente na medida em que não há meios de se definir critérios objetivos de seleção para 
fundamentar a licitação. 

Vejamos abaixo o posicionamento do STJ quanto ao tema: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. A contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 
estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de forma a 
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto 
contratado e, sendo assim, inviável a competição entre outros profissionais. 2. O 
Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas contidos nos autos, atestou a notória 

especialização dos escritórios de advocacia, dentro daquela municipalidade, e a singularidade 

do serviço a ser prestado, de modo que a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 

do contexto fático-probatório, o que é vedado ao STJ por óbice da Sumula 7/STJ. Precedentes. 

Agravo regimental improvido. (STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de 
Julgamento: 17/10/2013, T2 - SEGUNDA TURMA). 

Nesse sentido é válido o entendimento do 1-3 de Santa Catarina quanto ao assunto: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. REEXAME NECESSÁRIO. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, II, DA LEI 8.666/93. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA TÉCNICA À SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL. SINGULARIDADE DO SERVIÇO E COMPROVAÇÃO DE NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO E DE LESIVIDADE 

AO PATRIMÓNIO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. REMESSA 

DESPROVIDA. "A contratação de serviços, nos casos do inc. II do art. 25, visa a obter não 

apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à Administração a produção de um 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de 	tação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 146. 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

certo resultado, mas a contratação também é norteada pela concepção de que esse resultado 

somente poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade intelectiva 

extraordinária. O que a Administração busca, então, é o desempenho pessoal de ser humano 

dotado de capacidade especial de aplicar o conhecimento teórico para a solução de problemas 

no mundo real" (Marcai Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 418). 

(—) 
Marçal Justen Filho complementa: "Pode-se afirmar que a dispensa pressupõe uma licitação 

'exigível'. É inexigível a licitação quando a disputa for inviável. Havendo viabilidade de disputa é 

obrigatória a licitação, excetuados os casos de 'dispensa imposta por lei" (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 333). 

E mais, sobre o tema, Maria Sylvia Zanella di Pietro complementa que: "na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que 
fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não 
há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável". 

Visto tais distinções, observa-se que, no caso dos autos, não houve ilegalidade na 
inexigibilidade da licitação. 

(•••) 
Desta forma, percebe-se que não houve ilegalidade na inexigibilidade de licitação, tendo a 

Administração do Município de São José agido de acordo com o que dispõe o art. 25, II, art. 13 
e art. 26, todos da Lei de Licitações (...) 

(TJ-SC - AC: 20130388863 SC 2013.038886-3 (Acórdão), Relator: Francisco Oliveira Neto, Data 
de Julgamento: 12/08/2013, Segunda Câmara de Direito Público Julgado) 

No entanto, para que não haja ilicitude na contrafação, faz-se necessário a presença 

dos três requisitos elencados no art. 25, II da Lei no 8.666/93, conforme já se posicionou o TCU 

através da Súmula no 252: 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II 

do art. 25 da Lei no 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço 

técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do 
serviço e notória especialização do contratado. 

Oportuno ainda ressaltar o entendimento trazido pela decisão 439/1998 do Tribunal 

de Contas da União sobre a aplicação do art. 25, II para contratação de cursos: 

TCU — Decisão 439/1998 - Plenário 

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 

1. considerar que as contratações de professores conferencistas ou instrutores para ministrar 

cursos de treinamento ou aperfeicoamento de pessoal, bem como a inscricão de servidores 

para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexiqibilidade de 
licitado prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei no 
8.666/93; 

Da mesma forma, acrescenta ao assunto em debate a Orientação Normativa no 18, de 

lo de abril de 2009, exarada pela Advocacia Geral da União (AGU): 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei no 8.666, 
de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e 
verificado tratar-se de notório especialista. 

3 
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Dessa forma, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de 

competição em razão da singularidade do objeto e da notória especialização do palestrante, 

ressaltando, ainda, que a escolha do mesmo levou em consideração o custo razoável da despesa. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opinamos pela possibilidade de atendimento da pretensão da 

Secretaria solicitante através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Inexigibilidade 

de Licitação trazida pelo artigo 25, II, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo. 

Alertamos ainda que devem ser atendidas as condições elencadas no artigo 26 do 

mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que 

o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 12 de julho de 2017. 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 025/2017 

PROCESSO No 1615/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificado: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

Objeto: Inscrição de 03 (três) participante no "1° Simpósio Paranaense sobre E-social na 

Administração Pública", promovido pela Domínio Legis, a se realizar no dia 17 de agosto de 2017, em 

Curitiba/PR. 

Participantes: marina R. P. Marinho, Luciana Lubke e Denilson Vaz Morcelli; 

Contratado: DOMINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

CNPJ: 23.870.699/0001-46 	IE: Isento 
	

Inscrição Municipal: 735375-8 

Endereço: Avenida Iguaçu, no 1371, Rebouças, em Curitiba/PR, CEP 80.250-190, fone (41) 99954- 

1489 

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800. 

Valor: R$ 2.670,00 (Dois mil seiscentos e setenta reais). 

Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias. 

Piên/PR, 12 de julho de 2017. 

arar 
L VINO TURECK 

Prefeito 
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ATO DE CONTITUIÇÃO DA EMPRESA 

DONINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

1. VIVIANE APARECIDA CORREA, Brasileira, Advogada, solteira, nascida em 
14/01/1981, na cidade de Cambará, no Estado do Paraná, portadora da 
Carteira de Identidade Civil n° 7.531.613-5 SSP/PR,CPF 294.399.928-83,e 
Carteira Nacional de Habilitação n° 01078276544 — PR, residente e domiciliada 
na Av Iguaçu,ri° 1.371, apto 24, bloco 2, Bairro Rebouças, Curitiba - Paraná, 
CEP 80.250-190 e 

2..JANDIFtA BARRETO CORREA, Brasileira, aposentada, casada sob regime 
de Comunhão de Bens, nascida em 11/01/1954, na Cidade de Jacarezinho, no 
Estado do Paraná, portadora da Carteira de Identidade Civil n° 3.898.614-7 
SSP/PR e CPF 585.465.969-72, residente e domiciliada na Av Iguaçu, n° 
1:371, apto 24;  bloco 2, Bairro Rebouças, Curitiba - Paraná, CEP 80.250-190. 

Resolvem constituir uma Sociedade Empresária Limitada, mediante as 
seguintes cláusulas: 

tjáusula Primeira- A sociedade adotará o nome empresarial de DOMÍNIO 
LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA. 

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia DOMÍNIO LEGIS 
ASSESSORIA E TREINAMENTO. 

Cláusula Segunda-- O objeto social será de: Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerendal; Atividades de consultoria em gestão empresarial, 
exceto consultoria técnica específica; Preparação de docurnentos e serviços 
especializados de apoio administrativo — Serviços de apoio administrativo para 
terceiros; Serviços de organização e promoção de congressos e convenções; 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo e Edição de livros. 

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na Av Iguaçu, n° 1.371, apto 24, 
bloco 2, Bairro Rebouças, Curitiba - PR, CEP 80.250-190. 

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades no ato da assinatura 
deste e seu prazo de duração é indeterminado. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/12/2015 13:09 SOB N°  41208308206. 
PROTOCOLO: 157487130 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157487130. RIRE: 41208308206. 
DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LIDA 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 15/12/2015 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 

1%T 1 er a 
JUNTA COMERCIAI 
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DOMÍNIO LEG1S ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

Cláusula Quinta - O capital social é R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais) divididos em 
10.0,00 (Dez Mil) quotas no valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada, 
integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelas sócias: 

Quadro Societário: 	Percentual 	Quotas 	Capital (R$) 
2 

Viviane Aparecida Correa 90 % 9.000 9.000,00 

Jandira Barreto Correa 10% 1.000 1.000,00 

Totais 100% 9.000 10.000,00 

Cláusula Sexta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento da(s) outra(s) sócia(s), a quem 
fica assegurado, em igualdade de condições e preço o direito de preferência 
para a suasquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão, 
a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá a sócia VIVIANE 

APARECIDA CORREÁ, com os poderes e atribuições de representação ativa 
e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado 
o uso do rionie empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas 'ao interesse.social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, trem como onerar ou alienar bens imóveis da- 

sociedade, sem autorização do outro sócio. 

PARÁGRAFO 10 - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificado no 
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração 
do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 
indeterminado. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/12/2015 13:09 SOB N.  41208308206. 
PROTOCOLO: 15/487130 DE 11/12/2015. Cónico DE VERIFICAÇÃO: 
PR157487130. NIRE: 41208308206. 
DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

Libertad Baque 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 15/12/2015 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaçâo 
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DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

PARÁGRAFO 20 - Poderão ser designados administradores não titular, na 
forma prevista no art.° 1.061 da lei 10.406/2002. 

Cláusula Nona - Ao término de cada exercicio social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do. balanço patrimonial e do balanço de resultado 
económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 

perdas apurados. 

Cláusula Décima - Nos,quatro meses seguintes ao término do exercido social, 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando 

for o caso. 

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na 
forma da. lei. 

Cláusula Décima Segunda - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 

-na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 

que a sociedade-se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Quarta - Os Adrninistradores declaram, sob as penas da lei, 
de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou. em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/12/2015 13:09 SOB N' 41208308206. 
PROTOCOLO: 157487130 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 
PR157487130. RIRE: 41208308206. 
DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 15/12/2015 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validada deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o foro de Curitiba para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Curitiba, 07 de Dezembro de 2015. 

VIVIANE APARECIDA CORREA 

JANDIRA BARRETO CORREA 

JUNTA COMERCIAI DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/12/2015 13:09 SOB N 41208308206. 
PROTOCOLO: 157487130 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157487130. N/RE: 41208308206. 
DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LIDA 

Libertad Rogos 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 15/12/2015 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/12/2015 13:09 SOB N.  41208308206. 
PROTOCOLO: 157487130 DE 11/12/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR157487130. NIRE: 41208308206. 
DOMÍNIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 

Libortad Bogue 
SECRETÁRIA GERAL 

CURITIBA, 15/12/2015 
www.emprosafacil.pr.gov.br  
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 

23.870.699/0001-46 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
15/12/2015 

NOME EMPRESARIAL 

DOMINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA - ME 

pD
rITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

OMINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 -Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
58,11-5-00 - Edição de livros 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV IGUACU 
NÚMERO 

1371 
COMPLEMENTO 

APT 24 BLOCO 02 

CEP 

80.250-190 
BAIRRO/DISTRITO 

REBOUCAS 
MUNICIPIO 

CURITIBA 
FIE 
I PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

VICORREA5@YAHOO.COM.BR  
TELEFONE 

(41) 9954-1489 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL IEFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15/12/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
L******* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 07/07/2017 às 11:16:56 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 1/1 

Copyright Receita Federal do Brasil - 07/07/2017 



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	23870699/0001-46 

Razão Social: DOMINIO LEGIS ASSESS E TREINAMENTO LTDA 

Endereço: 	AV IGUACU 1371 / AGUA VERDE / CURITIBA / PR / 80250-190 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FdTS. 

Validade: 12/07/2017 a 10/08/2017 

Certificação Número: 2017071202592424306437 

Informação obtida em 12/07/2017, às 11:11:27. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifgenixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImpflPi.  
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DOMINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 23.870.699/0001-46 

Certidão n': 133056403/2017 
Expedição: 12/07/2017, às 11:11:54 
Validade: 07/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que DOMINI° LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA - ME 
(boaRn E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

23.870.699/0001-46, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sege ste 	idt @is st si 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: DOMINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA - ME 
CNPJ: 23.870.699/0001-46 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receitalazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 11:31:52 do dia 06/07/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/01/2018.• 
Código de controle da certidão: 61E6.0048.CD1C.AD4D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 de 1 	 12/07/2017 11:13 



024 
Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO ESTADO 
setretana em Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°016585323-45 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.870.699/000146 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/11/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.or.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (12/07/2017 11:15:18) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: DOMINIO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA - ME 

CNPJ: 23.870.699/0001-46 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 735375-8 
ENDEREÇO: AV. IGUAÇÉI, 1371 24- REBOUÇAS, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

rn  n, r I 
É expedida esta CERTIDÃO NEGAT,IVÃTDE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ouirlão em 1:::iivi'da.Atisriá;..A á presente data. 	• 

A certidão expedida em nome de Pess,paE_Jurídiça abrange todos os .:estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. ‘ ' é  .‘n --"......- .." 	 . 
Certidão expedida.comliásá no Dfcrétb'ri°-670/2012, de 30/04/2012: - 

. 	 .. 
Esta certidão-c-omp

.é. 
 repnde 	Tributos Mobilliários .(Imposto sobre Serviços - ISS); ImObiliários (Imposto 

Predial Terri.i.SüNkirtiátt ip-rd,, Impoáto-ão'bre-a—Trartsmiásão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de1MelhOliih)‘;Tà>5s de SOrviçOS.e,pelot Pojder de Policia e outros débitos múnicipais. 

EMITIDA EM: 	.1‘?/0i/20tri,IN if 	1 
Si,S1‘111 kiti‘ i I (\I  

\I 
1 l',17 I 	j 	1 

CERTIDÃO N°: ,/ 121215t/2017 jj y) i 
Liiii, b. if 

VALIDA ATÉ: 	108/1112u17N i 1 
1,1 '\N\j,\,1/44 i 5 id_ik , 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERHDA0 82BE.483ptii37c.406F4.BB93.4397.CF90.764874 . p._, .k.‘,.t \ % 	
't 

•\ v., 	\ 
\ %. 5 	 . 

A autenticidade desta cerriaão‘dpvãháiSerponfirmada na página da Prefeitura Municipal.de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curitiba.pr.gOv.br  LlinièlSã`créfa0 /Finanças. 

r.„....  _„..c.....zyc,..,704 \.k 	-...,-..„ 	 . 	. 
Reserva-se a Fazenda MunidipaGoidireitei-deMbrai dívidas posteriormente,constatadas, Mesmo as referentes a 
períodos compreendidos 	

__ 
gesta:, 7 	

, . 	. 	. - . 	• 
—.  _ 

N\---,. Ler 	ir '•—•.: 	' 	
• 

Certidão expedida pela intémát gratuitamente:- 	1r:' ,j : i 	1. 
(.._- 

\ 
\ l' 

http://www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/ 	 1/1 
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Domínio Legis 

DECLARAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO no 02512017 

A empresa Domínio Legis Assessoria e Treinamento Ulla - ME, inscrita no CNP) no 

23.870.899/0001-46, sediada na Avenida Iguaçu, 1371, sala 14, bloco 2, 'município de Curitiba, Estado 

do Paraná,. DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatário 

em epígrafe, instaurado por este município, que: 

Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

artos, 'salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93; 

Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

Não está suspensa' temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratfir com 

a Administração, por, prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Não foi declarada inideinea para licitar ou contratar com a Administração. Pública, em qualquer 

e suas esferas;: 

Até a presente 'data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

- ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, em 12 de julho de 2017. 

Viviane Aparecida Corrêa 

*93Z,tcr 

Rot 

WhatsApp: (41) 99954-1489 

Fone: (41) 3045-6822 

E-mail; contatoadorniniolemmmpi- 

Site: www.clorninlolegis.corn.lx 



RES: donimentos 	 027 

Assunto: RES: documentos 
De: Domínio Legis <contato@dominiolegis.com.br> 
Data: 12/07/2017 20:49 
Para: "Patricia Aparecida Trojanovski" <patricia@pien.pr.gov.br> 

Boa noite, Priscila. 

Segue abaixo o currículo do palestrante: 

Daniel Belmiro Fontes 

Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, Coordenador Geral de Cadastros da Receita Federal do Brasil, foi 

gerente do projeto eSocial, especialista em Direito Tributário e Professor de Direito Previdenciário pela ESAF. 

Trabalha no projeto eSocial desde 2009. Foi o idealizador do projeto. Desde 2012 ministra cursos do eSocial. 
Ministrou mais de 50 palestras e cursos sobre o eSocial representando a Receita Federal do Brasil - RFB. 

Ministrou cursos em São Paulo, Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Petrópolis, Curitiba, Florianópolis, Porto 
Alegre, Belo Horizonte, Cachoeira do Itapemirim, Recife, Fortaleza, Belém, Goiânia, Brasília. 

Fico a disposição para qualquer esclarecimento. 

Att. , 

Viviane 

De: Patricia Aparecida Trojanovski [mailto:patricia@pien.pr.gov.br]  
Enviada em: quarta-feira, 12 de julho de 2017 11:37 
Para:contato@dominiolegis.com.br  
Assunto: documentos 

Bom dia! 

Preciso do Contrato social e da certidão em anexo preenchida e assinada 

Patricia Aparecida Trojanovski 

Departamento de licitações Compras - Prefeitura Municipal de P n 

one: (41) 3632 1136 - 51rype:pati.pienehotmailcom 
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Ir
ESTADO DOffPARANA 
ITURfliUNICIPÃIYHJIIIIIN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LEI N° 1.307, DE 13 DE JULHO DE 2017. 

Origem: Projeto dc Lei n°028/2017. 

ALTERA A LEI N° 1110. DE 12 DE SETEMBRO 
DE 2011 E ALTERA A LEI N°  1118, DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 2011 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, 
faz saber a toda a população do Município, que a Camara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei n° 1110, de 12 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 33.... 

Parágrafo único. O servidor ativo ou inativo eleito Presidente do 
Conselho de Administração, além da remuneração de seu cargo, 
receberá o valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor inicial de 
carreira da categoria 11, previsto no Anexo I, da Lei n° 1078, de 09 de 
dezembro de 2010, sendo esta complementação paga pelo órgão em 
que o servidor estiver vinculado" (NR). 

"Art. 42.... 

Parágrafo único. O servidor ativo ou inativo eleito Presidente do 
Conselho Fiscal, além da remuneração de seu cargo, receberá o valor 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor inicial de carreira da 
categoria II, previsto no Anexo 1, da Lei n° 1078, de 09 de dezembro 
de 2010, sendo esta complementação paga pelo órgão em que o 
servidor estiver vinculado" (NR). 

"Art. 46. O servidor ativo ou inativo eleito Diretor Executivo, além 
da remuneração de seu cargo, receberá o valor equivalente a 30% 
(trinta por cento) do valor inicial de carreira da categoria 11, previsto 
no Anexo I, da Lei n° 1078, de 09 de dezembro de 2010, sendo esta 
complementação paga pelo órgão em que o servidor estiver 
vinculado" (NR). 

Art. 2° A Lei n° 1118, de 07 de dezembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. I° Os servidores e agentes políticos dos órgãos da 
)dministração Pública direta e indireta e os membros dos Conselhos 

.Aunicipais e membros dos órgãos consultivos e administrativos do 
PIENPREV que se ausentarem de sua sede a serviço e no interesse da 
Administração ou da Autarquia, farão jus à diária para cobertura de 
despesas de alimentação, sendo-lhes assegurado o meio de transporte, 
pousada e locomoção urbana" (NR). 

"Art. 7° É competente para autorizar a concessão de diária c o uso do 
meio de transporte, pousada e locomoção urbana a serem utilizados na 
viagem, o Secretário Municipal ao qual o servidor esteja subordinado 
ou o Diretor do Pienprev no caso de conselheiro que seja servidor 
inativo. 

§ 1° No caso de concessão de diária para conselheiro representante da 
sociedade civil, sem vínculo com a administração pública, a 
autorização será dada pelo Secretário Municipal ao qual o Conselho 
respectivo estiver vinculado. 

§ 2° A .solicitação de diária deverá ser feita por meio de utilização do 
formulário, conforme Anexo II desta Lei. 

§ 30  Será admitido para os Secretários Municipais a delegação de 
competéncia" (NR). 

Art. 13.... 

§ 4°  Cabe aos Secretários Municipais e ao Diretor do Pienprcv 
examinar a prestação de contas e seus documentos, rejeitando os que 
não observarem as disposições determinadas nesta Lei" (NR). 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 13 de julho de 2017. 

LIVING TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração c Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código identificador:8948C63E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 

DATA DO 
ADITIVO 

IR 	DO 
CONTRATO 

N' 	DA 
LICITAÇÃO 

NIODAIJOADE CONTRATADO ADITIVO  

13/07/2017 
022/2016 
3-ADITIVO  

004/2016 CONCORRÊNCIA 
PAVIPLAN 
PAVIMENTAÇÃO 
LTDA 

I - IX) VALOR 
TOTAL 	DO 
CONTRATO 
FICAM 
SUPRIMIDOS 
OS 	SERVIÇOS 
PREVISTOS 	E 
NÃO 
EXECUTADOS 
NO VALOR DE 
RI 	125.240,15 
(CENTO 	E 
VINTE 	E 
CINCO 	MIL. 
DUZENTOS 	E 
QUARENTA 
REAIS 	E 
NOVENTA 	F 
QUINZE 
CENTAVOS). 

II - O VALOR 
IN) CONTRATO 
PASSA A SER 
ACRESCIDO 
EM 	RS 
135.547.46 
(CENTO 	E 
TRINTA 	E 
CINCO 	MIL. 
OITOCENTOS E 
QUARENTA E 
SETE REAIS E 
QUARENTA E 
SEIS 
CENTAVOS), 
DEVIDO 	À 
EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS 
NÃO 
PREVISTOS NO 
PROJETO 
BÁSICO. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:A925AE94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°025/2017 

PROCESSO N°1615/2017 

É inexigivel a licitação, na forma do art. 25, II. da Lei 8.666/93. c suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração c Finanças. 
Objeto: Inscrição de 03 (três) participante no "10  Simpósio 
Paranaense sobre E-social na Administração Pública", promovido pela 
Domínio Legis, a se realizar no dia 17 de agosto de 2017, em 
Curitiba/PR. 

www.diariomunicipal.com.br/amo 	 167 
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Participantes: marina R. P. Marinho. Luciana Lubke c Denilson Vaz 
Moreelli; 
Contratado: DOMINIO LEGIS ASSESSORIA E 
TREINAMENTO LTDA 
CNPJ: 23.870.699/0001-46 II!: Isento Inscrição Municipal: 735375-8 
Endereço: Avenida Iguaçu, n° 1371, Rebouças, em Curitiba/PR, CEP 
80.250-190, fone (41) 99954-1489 
Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800. 
Valor: RS 2.670,00 (Dois mil seiscentos e setenta reais). 
Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias. 

Pién/PR, 12 de julho de 2017. 

Valor: R$ 28.687,50 (vinte e oito mil, seiscentos e oitenta c sete reais 
e cinquenta centavos). 
Dotação Orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 
08.001.12.361.0012.2014-3390397200; 
10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 
05.001.15.452.0005.2009-3390397200 E 
11.001.10.301.0018.2031-3390397200. 
Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria solicitante. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

Pién/PR, 12 de julho de 2017. 
LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificadon5C34A I CD 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:6183E76A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE INEX1GIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°026/2017 

PROCESSO N°1617/2017 

É inexigivel a licitação. na  forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais 
Objeto: Inscrições de 151 (cento e cinquenta e um) servidores do 
Município, de Pién em cursos de capacitação em EAD, ministrados 
pela TECPAR; 
Contratado: INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ 
(TECPAR) 
CNPJ: 77.964.393/0001-88 1E: 10008345-01 Inscrição Municipal: 
147474-3 
Endereço: Professor Algacyr Munhoz Mader, n" 3775, Cidade 
Industrial, em Curitiba/PR, CEP 81.350-010, fone (41)3316-3000 
Dotações Orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800, 
08.001.12.361.0012.2014-3390394800, 
02.001.04.122.0002.2003-3390394800, 
11.001.10.301.0018.2031-3390394800, 
06.001.23.691.0010.2011-3390394800, 
04.001.04.121.0004.2027-3390394800 
e 10.001.08.244.0016.2026-3390394800. 
Valor: R$ 20.989,00 (Vinte mil novecentos e oitenta c nove reais). 
Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias. 

iên/PR, 12 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:C4F77D57 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE 1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°027/2017 

PROCESSO N° 1618/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 
OBJETO: Fornecimento de 6.750 (seis mil setecentos e cinquenta) 
passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte 
e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n" 360, Centro, em Pién/PR, CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

DATA 	DO 
CANCELAMENTO N' 

N" 
DA ATA 
RI' 

  
MODALIDADE 

CONTRATADO 
ADITIVO 

13/07/2017 056/2017 
PREGÃO 
014/2017 

JUAREZ LOIOLA-
SIE 

CONFORME 
DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA 	NO 
PROCESSO 
PROTOCOLADO 
ATRAVÉS 	DO 	SC 
16202017. 	FICA 
CANCELADO 	A 
PARTIR DE 13/07/2017. 
ATRAVÉS 	DESTE 
INSTRUMENTO 
PARTICULAR, 	O 
REGISTRO DE PREÇOS 
DA EMPRESA MIA REZ 
10101A.ME, DA ATA 
DE 	REGISTRO 	DE 
PREÇO 	Sr 	056/2017, 
NOS TERMOS DO ART, 
13. PARÁGRAFO 2. DO 
DECRETO MUNICIPAL 
N' 153/2011. 

CRISTIAA'0 QUADROS 
Secretário de Administração c Finanças. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:905E6213D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS PARA PUBLICAÇÃO — RESCISÕES DE 

CONTRATOS 2017 

DATA DO 
TERMO 
DE 
RESCISÃO 

COSTRAT 

O 

N. 	DOS' DA 
LICITAÇÀ 
o 

MODA LIDAI) 
E 

CONTRATA O 
O JUSTIFICATIVA 

AS 	PARTES 
RESOLVEM 
RESCINDIR 
AMIGAVELMENT 
E O CONTRATO N" 

CARLOS 019/2014, 	NOS 

30/060017 019/2014 01612014 
DISPENSA 	DE ALBERTO TERMOS 130 ART. 
LICITAÇÃO RAMINA 	E 79, 11 DA LEI Ns 

SILVA. 8.666/93 	E 	DA 
CLÁUSULA 
DECIMA 	SÉTIMA 
DO CONTRATO. A 
PARTIR DO DIA 01 
DE JULHO DE 2017 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código 1 dentificador:6611566D0 

ItiiEStADO DO-PARANÁ- 
. PREFEITURA MUNICIPAL DE: 13112AQUARA 
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Licitações 
Confira os lícilacã 

ínén, 14 de Juleu de 2017 
pe I 

, 14/07/2917 

Prefeitura de 

Piên 

Prefeitura Prefeitura Municipal de Pién 

Licitações 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°025/2017 PROCESSO N" 1615/2017 É 
inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a despesa 
abaixo especificaria: Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. Objeto: Inscrição de 03 
(três) participante no "I° Simpósio Paranaense sobre E-social na Administração PUblica", promovido 
pela Domínio Legis, a se realizar no dia 17 de agosto de 2017, em Curitiba/PR. Participantes: mari na 
R. P. Marinho, Luciana Lubke e Denilson Vaz Morcelli; Contratado: DOMINIO LEGIS 
ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA CNPL 23.870.699/0001-46 1E: Isento Inscrição 
Municipal: 735375-8 Endereço: Avenida Iguaçu, n°1371, Rebouças, em Curitiba/PR, CEP 80.250-
190, fone (41) 99954-1489 Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800. Valor: R$ 
2.670,00 (Dois mil seiscentos e setenta reais). Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias. Piên/PR. 12 
de julho de 2017. LIVINO TURECK Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.prgov.br  e 

informe o numero e ano do processo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo no: 1615/2017 (Inexigibilidade de Licitação no 025/2017) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade de Licitação no 

025/2017, cujo objeto é a contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação para inscrição de 

03 (três) servidores no "10  Simpósio Paranaense sobre E-social na Administração 

Pública", em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças para análise quanto à 

possibilidade de homologação. 

Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, dada a 

inviabilidade de competição, uma vez que a contratação é com fornecedor exclusivo, o que foi acatado 

pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação jurídica para proceder com a contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento dos 

requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei no 8.666/93. 

Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

1 
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e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada pela Procuradoria 

Jurídica, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade 

competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 025/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO T1JRECK , Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 025/2017, referente ao 

processo administrativo no 1615/2017, que tem por objeto a Inscrição de 03 (três) 

participante no "1° Simpósio Paranaense sobre E-social na Administração Pública", 

promovido pela Domínio Legis, a se realizar no dia 17 de agosto de 2017, em Curitiba/PR., 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de DOMINIO 

LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA. No valor: R$ 2.670,00 (Dois mil seiscentos 

e setenta reais). 

Piên/PR, 17 de julho de 2017. 

Prefeito Municipal 



4 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

lNtril CNPJ: 76002666000140 	1E: 
se 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pien 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Integrado Requisiçâo 	 Lançamento 
Mirem 	 Tipo 	 Enllicb em 	 Repiisição de coimara 

3762 	Ordinário 	18/07/2017 	 32046/2017 

Fome 0 3 PNement° 

EM ATÉ 10 DIAS 

LicItadio 	 Contrato 
Tipo 	 AI únEro 	 Noivem do procednunto 	 PrecessoN° 	Hcarlogara 	O 	 minero 	 Adilo° 

. Processo inexigibilidade 	25/2017 	Normal 	 356 	17/07/2017 

Credo 
Fornecedor 	 CPFICNPJ 

DOM IMO LEGIS ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA 	 23.870699/0001-46 

errynoo 	 Bairro 

AVENIDA IGUAÇU, 1371 

CirladaVF 	 CEP 	 Matricula 	 Feno 	 FAX 

Curitffia/FR 	 80250-190 	16406-2 	41 99954-1489 

Certidões 
Occurnorto 	 Calidki 	 Validade 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 	 133056403/2017 	 08/01/2018 
CERTIDÃO FGTS 	 2017071202592424306437 	 10/08/2017 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/FGFN 	 61E6.0048.CD1CAD4D 	 02/01/2018 

da salficaçile 	despesa 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMMSTRAÇÃO E FINANÇAS 

3.3.90.39.48.00 SERVI O DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
11i4d14~9$1": v  ' 

560 	00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia 	 R$ 2.670,00 

Itens da reg eislçâo 

:252.5121421,21-ree$~7111192aati}Slihid*AM.14:t 	WWW:Valtil iY.P148-1,0 	b-Sti/Iiquaqt10,8' POPOOPIUçlitáríaM:tiiiSitailtPtel 
15942 	INSCRIÇÃO DE 03 (TRÊS) PARTICIPANTE NO '1 SIMPÓSIO PARANAENSE 	INSCR 	 1,00 	R$ 2.670,00 	R$ 2.670.00 

SOBRE 

E-SOCIAL NA ADMINIST$t'AÇÃO PÚBLICA', PROMOVIDO PELA DOMINIO 
LEGIS, A SE REALIZAR ii0 DIA 17 DE AGOSTO DE 2017, EM 
CUR111BA/PR. 

___---- 

Marcia Zgovski 
Emissor 

H(41411E03 
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